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Demonstramos os protestos e os rumores dos evangélicos brasileiros nas eleições 
2010. Apontamos para um messianismo moderno em estruturas de poder dos pastores 
fundamentalistas. Buscamos embasar teoricamente esse messianismo evangélico. Esse 
esforço foi possível a partir de supostos conhecidos por estudiosos da história e das 
ciências humanas. Sinalizamos uma forma atualizada de maniqueísmo que dominou e 
obscureceu o debate político dos evangélicos e as elites políticas brasileiras no referido 
ambiente eleitoral entre Deus, Diabo e Dilma.
Palavras-chave: história; memória; teoria da história; religião.
Between God, Devil and Dilma: fundamentalist evangelical 
narratives in the elections 2010
Abstract 
We demonstrate the protests and rumors of  Brazilian evangelicals in elections 2010. We 
point to a messianism in modern power structures of  fundamentalist pastors. We seek 
to explain theoretically this evangelical messianism. This effort was made possible from 
supposed known to scholars of  history and the humanities. Signaled an updated form of  
manichaeism that dominated and overshadowed the political debate of  evangelicals and 
political elites in that Brazilian electoral environment between God, Devil and Dilma.
Keywords: history; memory; theory of  history; religion.
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Entre Dios, Diablo y Dilma: narraciones evangélicas funda-
mentalistas em las elecciones de 2010
Resumen
Demostramos que las protestas y rumores de evangélicos brasileños en elecciones 
2010. Apuntamos a un mesianismo en las estructuras de poder modernas de pastores 
fundamentalistas. Tratamos de explicar teóricamente este mesianismo evangélico. Este 
esfuerzo ha sido posible a partir de supuestos conocidos por los estudiosos de la 
historia y las humanidades. Demostramos una forma actualizada de maniqueísmo que 
dominaba y ensombrecido el debate político de los evangélicos y las élites políticas en 
ese ambiente electoral brasileño entre Dios, Diablo y Dilma.
Palabras-clave: historia; memoria; teoría de la historia; religión.
Introdução
Apresentamos, em forma de artigo acadêmico, os resultados parciais 
da pesquisa que culminou na publicação do livro: Entre Deus, Diabo e Dilma: 
messianismo evangélico nas eleições 2010 – de nossa autoria (SEAWRIGHT, 2012). 
No ano de 2010, estabeleceram-se tensões entre os fundamentalistas evangé-
licos e uma minoria progressista que ofereceu resistência às mensagens de-
monizadoras do Partido dos Trabalhadores (PT). No centro das divergências 
e dos posicionamentos fundamentalistas, notabilizaram-se os pastores Silas 
Malafaia, da Assembleia de Deus Vitória em Cristo, e Paschoal Piragine Júnior, 
da Primeira Igreja Batista de Curitiba.
Partimos de suspeitas constatadas na referida pesquisa. Tais suspeitas 
compreendem os evangélicos contemporâneos instrumentalizados pelo encan-
tado voto religioso como fenômeno ascendente. O ambiente histórico de 
2010, de convergências e divergências político-religiosas, fez emergir um 
messianismo evangélico firmado na “rocha capitalista” com narrativas “re-
dentoras da pátria” durante as eleições 2010. Ari Pedro Oro, antropólogo, 
e Ricardo Mariano, sociólogo, calcaram suas pesquisas não na ideia de um 
messianismo moderno, como fizemos a partir de critérios historiográficos, mas 
de constatações igualmente interessantes sobre as diversas candidaturas no 
Rio Grande do Sul e também no Brasil. Esse artigo, Eleições 2010: religião e 
política no Rio Grande do Sul e no Brasil (ORO; MARIANO, 2009), sustentou 
certo “observatório tradicional gaúcho” de interpretação, de análise do Brasil 
inteiro (“no Rio Grande do Sul e no Brasil”). 
 Depois de Weber, portanto, concebeu-se que o capitalismo moderno 
proporcionou crescimento econômico moralizante por meio da “ética protes-
tante”. São efeitos combinados que fizeram dos evangélicos fundamentalistas 
os defensores vorazes do “espírito do capitalismo”, inclusive no Brasil entre 
a “nova classe média”, que recorre às igrejas históricas e pentecostais como 
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estratégia de resistência à modernização moral do país. Por modernização 
moral do país compreende-se uma série de atualizações progressistas, em 
diferentes níveis e variações, que relativizam paulatinamente as acepções con-
servadoras da sociedade brasileira. Mesmo nos tempos de Marx e Friedrich 
Engels, seus escritos denunciavam “a impossibilidade de exterminar a heresia 
protestante” que “corresponde à invencibilidade da burguesia em ascensão” 
(MARX; ENGELS, 2008, p. 136). “Você aceita Jesus?”
Encontramos, entre Deus, Diabo e Dilma, um “novo” maniqueísmo 
evangélico fundamentalista daqueles que divinizaram as candidaturas de José 
Serra, de Marina Silva e demonizaram a candidatura de Dilma Vana Rousseff  
naquele processo eleitoral. Deus como “cabo eleitoral e assessor” de José 
Serra e da evangélica Marina Silva? Diabo como “assessor e cabo eleitoral” 
de Dilma? Na fragilidade dessas propostas, indagamos: Quem venceu nas 
“urnas encantadas” das eleições 2010: Deus ou Diabo? Império da iniquidade 
ou Estado, laico, democrático de direito?
Primeiro e segundo turnos das eleições 2010
Como resultado dos procedimentos eleitorais, as eleições 2010 divi-
diram-se em dois turnos que, em um processo de transição democrática da 
sociedade brasileira, confirmaram Dilma como presidente da República. A 
primeira pesquisa eleitoral Vox Populi / Band – realizada em 17 de janeiro 
de 2010 – indicou José Serra como candidato favorito, com 38% das inten-
ções de voto; Dilma em segundo lugar com 29%; Marina Silva com 8%; 
os indecisos somavam 22% dos eleitores; e os demais presidenciáveis não 
tiveram expressão notável.
Com altíssimos índices de aprovação e com feitos importantes, tais como 
as respostas ao problema da dívida externa, Lula impôs à sociedade brasileira 
uma escolha certeira. Dilma, José Serra, Marina Silva ou outros candidatos? 
Os eleitores foram às urnas, e, no primeiro turno, Dilma recebeu 47.651.434 
votos válidos que equivaleram a 46,91%. José Serra teve 33.132.283 votos que 
consistiram em 32,61%. Decisiva para a formação de um segundo turno, Maria 
Silva obteve 19.636.359 votos que representaram 19,33%. Por conseguinte, 
os outros candidatos tiveram menos de 1% dos votos válidos. Na sequencial 
disputa, portanto, figuraram Plínio de Arruda Sampaio, com 0,87% dos votos; 
José Maria Eymael, com 0,09% dos votos; Zé Maria, com 0,08% dos votos; 
Levy Fidelix, com 0,06% dos votos; Ivan Pinheiro, com 0,04% dos votos; 
finalmente, Rui Costa Pimenta, com 0,01% dos votos válidos. No primeiro 
turno das eleições 2010, votaram 101.590.153 eleitores – 93% da população. 
Com o segundo turno, no dia 31 de outubro de 2010, Dilma Vana 
Rousseff  entrou para galeria dos presidentes do Brasil como sucessora 
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de Lula. Além disso, Dilma tornou-se a primeira presidenta da história do 
Brasil. Os números das pesquisas de opinião demonstraram, durante quase 
todo o processo eleitoral, que Dilma era a candidata preferida dos eleitores 
brasileiros. Naquela noite, de 31 de outubro de 2010, portanto, Dilma “foi 
paulatinamente elegendo-se” presidente da República Federativa do Brasil – à 
medida que se computavam os votos. Dilma foi anunciada como “a primeira 
mulher eleita presidente do Brasil” pelo Portal G1 do Globo e por todas as 
outras empresas de comunicação jornalística (rádio, TV, web sites e materiais 
impressos). Por sua vez, o presidente do Tribunal Superior Eleitoral (TSE), 
Lewandowski, anunciou oficialmente os resultados das eleições 2010 na manhã 
do dia 1o de novembro, segunda-feira (como tradicionalmente se faz). Com 
55.752.529 votos válidos equivalentes a 56,05% de todos os votos, Dilma foi 
eleita presidenta da República – como dissemos. Por outro lado, o candidato 
derrotado, José Serra, teve 43. 711. 388 votos – 43,95% de todos os votos.
Messianismo evangélico
Preocupamo-nos com a modernidade dos movimentos messiânicos na socie-
dade brasileira contemporânea representada na negociação das antigas práticas 
salvadoras tradicionais. Consideramos que as negociações das identidades, 
as invenções e as reinvenções das tradições são prementes no processo de 
estabelecimento imagético, ideário e político na atualização da mentalidade 
messiânica milenarista. Aceitar que os messianismos reinventam-se é desprendê-los 
da contemplação sociológica ou historiográfica dos movimentos mais conheci-
dos, como: Contestado, Juazeiro, Pedra Bonita, Canudos, Monges Barbudos, 
Monges do Pinheirinho, Caldeirão de Santa Cruz do Deserto entre outros. 
Entendemos que essas negociações identitárias e as reinvenções de tradições 
messiânicas acontecem em diferentes geografias da espiritualidade política. Porque 
o messianismo é a
crença em um salvador, o próprio Deus ou seu emissário, e à experiência de 
sua chegada, que porá fim à ordem presente, tida como iníqua ou opressiva, 
e instaurará uma nova era de virtude e justiça [...] refere-se à atuação coletiva 
(por parte de um povo em sua totalidade ou de um segmento de porte variável 
de uma sociedade qualquer) no sentido de concretizar a nova ordem ansiada, 
sob a condução de um líder de virtudes carismáticas (NEGRÃO, 2001, p. 119).
Daí que os evangélicos atualizaram um messianismo inusitado nas eleições 
2010 – foi um upgrade tecnológico. Destacamos três importantes características 
iniciais desse messianismo evangélico. A primeira é a tecnologia observada na 
presença evangélica em programas midiáticos, na utilização das redes sociais e 
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do YouTube. Os pastores Malafaia e Piragine Júnior, porta-vozes simbólicos 
da política institucional, utilizaram-se da estratégia mídia para propalarem 
seus fundamentalismos religiosos. Este, em vídeo acessado por milhões de 
brasileiros; aquele, por meio do Programa Vitória em Cristo cuja programa-
ção tratou de “assuntos polêmicos” referentes ao PL 122 (homofobia), ao 
PNDH-3 (aborto, união entre pessoas do mesmo sexo entre outros temas), 
ao voto religioso, bem como à corroboração da narrativa messiânica milenarista 
de Piragine Júnior. 
A segunda característica desse messianismo inusitado foi certa manutenção 
do “sonho norte-americano” transferido para América Latina por meio dos 
missionários protestantes. Que “sonho” é esse? Antônio Gouvêa Mendonça 
disse que esse “sonho” transferido para o Brasil foi patriotismo, racismo e 
protestantismo (MENDONÇA; VELASQUES FILHO, 2002). No contato 
do “pietismo”, do “puritanismo”, com as formas de vida dos americanos, 
foi que o capitalismo tornou-se “uma bênção”, “uma teologia” e um estilo 
determinante para ser implantado onde quer que exista uma igreja fundada 
pelas missões imperialistas dos Estados Unidos. 
Sublinhamos, como exemplo, o filme Independence Day, porque sua ficção 
considerou, mais que american way of  life, um modelo imperialista com feições 
próprias. Seus personagens foram os libertadores da nação americana e do 
resto do mundo. Após ataques das naves alienígenas ao planeta Terra, do dia 
2 a 4 de julho, os seres alienígenas destruíram Nova Iorque, Washington, 
Filadélfia, Nova Déli, Los Angeles, Sydney, Londres, Berlim, Moscou e São 
Paulo. Em uma trama que envolveu até mesmo “a figura do presidente dos 
Estados Unidos”, os americanos conseguiram outra vez, no cinema, salvar 
a pátria e o resto do mundo por sua intervenção no importante dia 4 de julho. 
Destarte, o dia da independência dos Estados Unidos da América tornou-se 
também “o dia da independência do resto do mundo”. Instaurou-se, no filme 
destacado, uma supremacia americana irrestrita por meio da força ideológico-
-militar: nem os “alienígenas intelectualmente superdotados” conseguiram 
vencer os Estados Unidos da América. Quem conseguiria vencê-los, então?
Surgiu a vocação norte-americana de transferir para a América latina os bene-
fícios do “sonho americano” ou do “estilo americano de vida”, cujos compo-
nentes são patriotismo, racismo e protestantismo. Tem sido comum a tese de 
que foi esse caldo de cultura o ponto de partida das missões protestantes na 
América Latina (MENDONÇA; VELASQUES FILHO, 2002, p. 31).
O messianismo evangélico está situado em geografias da espiritualidade polí-
tica bem sinalizada no cenário socioeconômico brasileiro. Não têm em suas 
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características primordiais as lutas sociais, armadas ou de “eterno retorno” à 
sociedade imperial. Mas atualizou os imaginários dos fiéis por meio de uma 
revisão maniqueísta, altamente tecnológica de Deus e do Diabo segundo seus 
“partidos políticos de preferência”. Ideologizar Deus e Diabo foi estratégia, 
foi tática, foi “jeito” de dizer que Dilma era demoníaca, e José Serra, um 
“bom moço”, “santo” e com imagem retocada pelos religiosos1.
A terceira característica inicial do messianismo evangélico durante as elei-
ções 2010 foram, por suposto, as narrativas demonizadoras cuja proposta 
prioritária embasou-se em uma tentativa de imposição da moral cristã ao 
Estado, laico, democrático de direito. Piragine Júnior, por exemplo, mesmo 
sendo parte do protestantismo “tradicional” – chamado comumente “histó-
rico” –, no qual as ênfases do liberalismo de John Locke fizeram-se sentir 
por meio da separação absoluta de Igreja e Estado, engendrou narrativas 
descritivas do imagético Império da Iniquidade supostamente idealizado pelos 
malévolos políticos petistas. Votar nos petistas seria, para Malafaia e Piragine 
Júnior, votar no próprio Diabo, no Satanás, no Capeta ou em demônios mil.
Esses personagens messiânicos, das eleições 2010, não se consideraram “o 
Cristo” propriamente dito (nem cristos), mas seus enviados, seus missionários, 
seus ungidos nas categorias de Maria Isaura Pereira de Queiroz.
O messias é alguém enviado por uma divindade para trazer a vitória do Bem 
sobre o Mal, ou para corrigir a imperfeição do mundo, permitindo o advento 
do paraíso Terrestre, tratando-se pois de um líder religioso e social. O líder 
tem tal status não porque possui uma posição dentro da ordem estabelecida, 
e sim porque suas qualidades pessoais extraordinárias, provadas por meio 
de faculdades mágicas ou estáticas, lhe dão autoridade; trata-se, pois, de um 
líder essencialmente carismático. Assim, age graças ao seu dom pessoal ape-
nas, colocando-se fora ou acima da hierarquia eclesiástica ou civil existente, 
desautorizando-a ou subvertendo-a, a ruptura de ordem estabelecida por ser 
de longa duração (QUEIROZ, 1967, p. 5).
Na “cultura política” dos evangélicos contemporâneos, portanto, com-
binaram-se os desejos de instalação do reino pacífico de Deus sobre todas as 
pessoas perdidas “do mundo” perverso, mas os “representantes políticos do 
Diabo” continuaram sendo os “esquerdistas” que relativizaram os poderes 
1  Ao designar as palavras “bom moço”, “santo”, não pretendemos associá-lo à lógica rígida 
de sagrado e profano – incabível nessa parte específica do texto. Salientamos, aqui, que 
José Serra foi um candidato preferido por boa parte do eleitorado evangélico como consta 
em pesquisas de intenção de votos. Daí a expressão “imagem retocada pelos evangélicos”. 
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da divindade por meio das decisões instruídas por potestades malignas como 
hostes implacáveis. “Deus usaria os votos dos crentes para estabelecer sua 
vontade” – diziam ousadamente os messiânicos fundamentalistas. Isso porque 
Deus os coloca por “cabeça e não por cauda”.
Narrativas pastorais entre catástrofes e salvação messiânica
O sociólogo Antônio Flávio Pierucci aduziu que houve uma “desmora-
lização eleitoral no moralismo religioso” ignóbil das eleições 2010. Em uma 
linguagem amena e às vezes irônica, Pierucci demonstrou tanto sua indignação 
com os procedimentos moralistas religiosos, quanto seu posicionamento de 
“sociólogo da religião” aparentemente contrário à eficácia do voto religioso.
Não lembro, e certamente ninguém há de lembrar, de uma campanha eleitoral 
em que a intromissão da religião tenha sido tão grande e ido tão longe como 
na eleição presidencial de 2010 para sucessão de Lula. Ingerência tão intensa e 
tão extraordinariamente inflamada, pra quê? Para tentar deter no voto popular a 
escalada ao poder central da nação de uma mulher sem Deus, que por falta de 
religião e visão minimamente decente da criatura humana iria querer, se eleita 
presidente, legalizar o aborto e criminalizar a homofobia [...] Hora de juntar 
forças do lado do Bem para exigir com a voz das urnas maior espaço para 
Deus na vida pública da nação [...] Na noite do 31 de outubro, à medida que 
avançava a apuração das urnas do segundo turno, como sociólogo da religião 
eu ficava de olho, só esperando para ver, mas o efeito pretendido com o voto 
religioso não aparecia, não aparecia... (PIERUCCI, 2011, p.  6-15).
Consideramos um processo de estabelecimento do voto religioso em 
curso no Brasil. Não se pode sustentar sua inexistência, pois que, entre 
outros eventos, Marina Silva, candidata evangélica, contribuiu considera-
velmente para composição do segundo turno das eleições 20102. Apesar das 
“incrédulas” considerações de Pierucci, entretanto, avaliamos que existe voto 
religioso ascendente como instrumento do fundamentalismo político face aos 
“impérios malignos instaurados pelo Diabo”3. E a eficácia do voto religioso 
2 Obviamente, não pretendemos sustentar a hipótese de que todo o eleitorado de Marina 
Silva era composto de evangélicos ou moralistas. Sabemos também que, evidentemente, 
Dilma recebeu os votos dos evangélicos como consta da análise realizada em nosso livro 
(SEAWRIGHT, 2012, p. 189-190).
3 Ao considerar o voto religioso como realidade ascendente, nós ponderamos que, se esse 
fenômeno eleitoral não pôde mudar os rumos das eleições 2010, também não é irrisório e 
insignificante. Não se trata, portanto, da simples refutação do importante texto de Pierucci, 
mas do aprimoramento de argumentos que consideram ascendente o fenômeno eleitoral 
do voto religioso. 
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não repousa simplesmente por seus resultados “imediatamente utilitaristas”, 
mas pela ascendência do fenômeno percebido pelas evidências numéricas, 
midiáticas e apelativas4. 
Novos dados foram fornecidos pelo Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE) e pela Fundação Getúlio Vargas (FGV), mas, na época 
eleitoral de 2010, considerávamos que “os evangélicos, incluindo-se tanto 
os ramos tradicionais quanto pentecostais, seguem a sua trajetória de cres-
cimento, passando de 16,2% para 17,9% nos primeiros anos desta década 
chegando a 20,2%” (NERI, 2011). Rubens Muzio, “missionário pesquisa-
dor” da Sepal, acreditou que a “população evangélica” chegaria a “aproxi-
madamente 55 milhões no ano 2010” (MUZIO, 2010). Após introduzir a 
estranha ideia de “encarnações do pentecostalismo” brasileiro, Paul Freston 
pressagiou sociologicamente – no XIII Simpósio da Associação Brasileira 
de História das Religiões – uma estabilização do crescimento evangélico 
brasileiro, sobretudo pentecostal5. 
Ecoou da região sul do Brasil uma “proeminente voz pastoral” com 
narrativa representativa de grande parte do imaginário evangélico brasileiro. 
Passamos aos destaques acerca do posicionamento público do pr. Paschoal Piragine 
Júnior nas eleições 2010. Tratou-se de uma narrativa, de um discurso, de uma 
prédica, de Piragine Júnior postada pela Primeira Igreja Batista de Curitiba no 
YouTube – a qual recebeu “restrição de idade com base” nas “diretrizes da 
comunidade” pelas suas cenas violentas. 
Iniquidade institucionalizada
No vídeo em questão, uma das primeiras características evidenciadas 
refere-se ao perigo da iniquidade institucionalizada no Brasil que subjaz em 
mãos de pessoas sem Deus, os petistas e seus devotos. A chamada institucio-
nalização, ou oficialização da iniquidade, não representou apenas sua simples 
aceitação prática, mas também sua formalização e sua instauração completa 
no Brasil como padrão pecaminoso, profano, impregnado no modus vivendi 
e no modus operandi da política nacional. Como se um estado pecaminoso, 
4 Na esfera parlamentar, entretanto, o voto religioso como instrumentalização mostra-
se historicamente eficaz, porque decidiu, por exemplo, a composição de uma bancada 
evangélica significativa. Em âmbito legislativo da cidade de São Paulo, nota-se o caso da 
vereadora Patrícia Bezerra (PSDB), que, seguindo o exemplo do deputado Carlos Alberto 
Bezerra Júnior, explorou o voto religioso – ad nauseam – e obteve 34.511 votos. 
5 A referida profecia sociológica – de Freston – foi proferida no XIII Simpósio da Associação 
Brasileira de História das Religiões que aconteceu em São Luís do Maranhão. Havia crentes 
no evento! E dizem os crentes que “o futuro a Deus pertence”.
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catastrófico-infernal, fosse atribuído ao país pelos pressupostos do PNDH-3, 
do PL 122 e de outros tantos. Disse o pastor Piragine Júnior que:
A Palavra de Deus usa uma expressão que às vezes a gente lê e não entende 
muito o sentido dela. A palavra é iniquidade. Que, que é iniquidade? Iniquidade 
é quando a gente está tão acostumado ao pecado, que o pecado... a gente não 
tem mais vergonha de cometê-lo. E ele passa a ser algo tremendamente na-
tural na nossa vida. E a Bíblia diz que quando a iniquidade chega, ou seja, que 
o coração do homem está tão endurecido que ele não se envergonha mais do 
pecado, que não pode mais reconhecer que determinada ação é pecado (Apud. 
SEAWRIGHT, 2012, p. 221-224).
Definida iniquidade como pecado desavergonhado naturalizado em “nos-
sa vida”, Piragine Júnior ponderou que suas origens maléficas são desde “o 
coração do homem” que “está tão endurecido” e incapaz de reconhecer seus 
erros. Precisava-se fazer alguma coisa para que os candidatos petistas, das 
eleições gerais e presidenciais do Brasil, não ganhassem nas urnas. “Arreda-te 
Satanás, ‘Coiso ruim’, Capeta, Demônio”. 
Eu quero dizer para vocês que nós temos que tomar muito cuidado com essas 
eleições que vão acontecer [...] Eu vou pedir que você assista um vídeo de 
alguns minutos, que fala desses problemas e de como nós vamos precisar levar 
isso a sério porque isso tudo que vai passar aqui é iniquidade institucionalizada 
(Apud. SEAWRIGHT, 2012, p. 221-224). 
Durante a exibição emocionada do vídeo em questão, que mostra cenas 
fortíssimas, muito provavelmente impróprias às crianças e às pessoas que so-
freram traumas na vida, destacaram-se alguns assuntos como parte da possível 
institucionalização da iniquidade no Brasil em categorias diabólicas da catástro-
fe social. Tematicamente, portanto, exibiram-se narrativas calcadas na moral 
cristã conservadora acerca da chamada “lei da mordaça”, da “pornografia”, 
da “pedofilia”, do “divórcio”, da “violência familiar”, do “infanticídio” e do 
“aborto”. Excetuando os temas chamados “lei da mordaça” e “aborto”, que 
tratamos em nosso referido livro, os outros não surgiram como propostas 
do governo federal no PNDH-3, e, muito pelo contrário, nossas leis punem 
aqueles que são condenados por “violência familiar” (lembremo-nos da lei 
Maria da Penha), “pedofilia” e “infanticídio”. Quanto ao “infanticídio” res-
saltado pelo vídeo, trata-se tão somente daquele praticado por indígenas que 
possuem cultura específica estudada assiduamente por antropólogos e juristas 
especializados.  Restaram os temas ligados à “pornografia” e ao “divórcio”, 
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que tocam na moral cristã conservadora não absorvida por um Estado laico, 
com cultura matrimonial própria.
Faz-se necessário dizer que os crimes previstos nas legislações, os pre-
ceitos do direito civil e os episódios de violação dos Direitos Humanos não são 
exclusividades características do período do ex-presidente Lula. Tampouco 
são propostas nefastas de Dilma, mas resultam de problemas sociais em 
processos de “longa duração”. Considerar problema catastrófico, por uma 
iniquidade institucionalizada apenas do PT, como partido que “fechou questão” 
sobre esses temas, faz parte da evolução da consciência messiânica? Para Luiz 
Alexandre Solano Rossi, a
interminável experiência de opressão e humilhação, longe de levar a uma desintegração 
da esperança e dos laços sociais, mantém viva a orientação messiânica e permite a ela-
boração de efetivos movimentos de libertação e renascimento religioso que caminham 
à procura de seu paraíso (ROSSI, 2007, p. 2).
Malcontentes com esses estados de coisas, os fundamentalistas messiânicos 
tinham de desprestigiar os candidatos petistas por meio de seus “deslizes 
biográficos”. O Brasil, contudo, escolheu votar em uma ex-guerrilheira, ex-
-esposa, ex-presidiária. 
Deixar de considerar os “problemas particulares” referentes aos costu-
mes específicos para provocar tentativas da universalização dos pressupostos 
cristãos na cultura de um Estado laico, como proposta de redenção por 
meio do voto religioso, é tanto um elemento “necessário” aos movimentos 
messiânicos modernos, quanto uma motivação para além do tratamento dos 
“problemas sociais”. A partir disso, Pereira de Queiroz abaliza que o mes-
sianismo diz respeito à:
crença na vinda de um enviado divino, que trará aos homens justiça, paz e 
condições felizes de existência; 2) a ação de um grupo obedecendo às ordens 
do líder sagrado, que vem instalar na terra o reino da sonhada felicidade. A 
crença nasce do descontentamento, cada vez mais profundo, de certas coletivi-
dades, diante de desgraças ou de injustiças sociais que as acabrunham; afirma 
formalmente a esperança numa transformação positiva das condições penosas 
de existência a se produzir (QUEIROZ, 1967, p. 186).
Para finalizar o vídeo exibido por Piragine Júnior, que lança luzes sobre 
os problemas iníquos iminentes à vitória dos candidatos petistas, a narradora 
pergunta desafiadoramente: “Cadê a Igreja? Ela se fechou em seus proble-
mas internos. Adormeceu. Ficou passiva. Precisamos clamar pelo nosso país. 
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Igreja brasileira: reaja! Desperta nossas almas, Senhor. Vivifica a tua Igreja 
enquanto há tempo, enquanto o amor não morreu. Tira a venda dos nossos 
olhos. Vivifica a Tua Igreja. Cadê a Igreja?”. 
Juízo iminente de Deus
Piragine Júnior disse que “é tempo que Deus tem que julgar a Sua terra, 
julgar o Seu povo, julgar uma nação” que incorreu em iniquidade eleitoral (mo-
ral). Com voz mansa, mas em tom profético, Piragine Junior disse também que
nós precisamos nos posicionar e dizer: nós não queremos isso na nossa Nação. 
E procurar pessoas que nos representem, para dizer: vou votar contra essas 
coisas. Porque caso contrário, a iniquidade será oficializada e Deus não vai ter 
outra coisa a não ser fazer: julgar a nossa terra. É isso que a Bíblia diz” (Apud. 
SEAWRIGHT, 2012, p. 221-224).
Se os petistas “fecharam questão” em relação às temáticas abordadas 
na narrativa de Piragine Júnior, os crentes tinham que fazer prevalecer a 
moral cristã nas urnas com base no exercício dos privilégios espirituais do 
voto religioso. Caso os crentes não soubessem escolher seus representantes 
que “dizem votar contra essas coisas”, Deus não teria “outra coisa a não 
ser: julgar a nossa terra”, conforme Piragine Júnior. Um julgamento que não 
condena ao inferno em uma outra esfera dimensional, e eternal, tampouco 
pode ser aquele prescrito pelos cânones evangélicos em sentido “escatoló-
gico”, “soteriológico”. Abrir mão do juízo celestial em função de um juízo 
terreal é, ao mesmo tempo, condição para a maior parte dos messianismos 
contemporâneos e uma motivação para atitudes redentoras no interior da 
história brasileira entre Deus, Diabo e Dilma. Ação da igreja. Cadê a igreja?
Tal imaginário jurídico da “relação de Deus com Sua terra” foi constru-
ído em bases modernas em um messianismo negociado, não mais como em 
Canudos, Juazeiro e Contestado. Antes disso, esse novo messianismo verteu-se 
às identidades negociadas em trânsito no protestantismo histórico constru-
ído por heranças norte-americanas capitalistas, “sonhadoras”. O messianismo 
que se desenvolveu na urbanidade, para Negrão, pressupõe necessariamente 
uma “modificação do imaginário” combinado em uma série de negociações 
de identidades religiosas, políticas (NEGRÃO, 2001, p. 128). Para declarar 
juízo iminente sobre a terra, Piragine Júnior foi revestido do caráter numinoso 
da experiência com o sagrado e do caráter racional compreensivo na mesma 
vivência do sagrado. Por isso, o sagrado experimental combinou um duplo: 
numinoso e racionalidade para configurar esse messianismo fantasticamente 
eleitoreiro nas eleições 2010. Mysterium tremendum.
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Consciência messiânica
Uma consciência messiânica não se desperta em um repente, em um in-
sight. Ninguém nasce com uma consciência messiânica, assim como ninguém 
desperta uma consciência messiânica imediatamente acabada. Qualquer cons-
ciência messiânica, entretecida no mito fundante, ou no mito adaptado, passa por 
fases distintas de amadurecimento junto aos movimentos messiânicos organizados. 
Conforme crescem os movimentos messiânicos, seus personagens fortalecem uma 
vontade estratégica, típico-ideal, de estabelecer um reino milenarista. Faz-se 
necessário dizer que um personagem messiânico não é, por causa disso, um “falso 
profeta”, enganador, desonesto. Pelo contrário, o personagem messiânico busca se 
realizar em vitórias do Reino que almeja estabelecer como símbolo de justiça, 
de equidade, de paz e de Deus. Piragine Júnior justificou-se conscientemente: 
E é por causa disso que eu tenho que falar uma coisa que durante 30 anos, no 
meu ministério, eu nunca fiz. Eu completei 30 anos de ministério no dia 8 de 
agosto e, nesses 30 anos, eu nunca fiz o que fiz pela manhã e vou fazer agora 
à noite. Eu quero dizer para vocês que nós temos que tomar muito cuidado 
com essas eleições que vão acontecer (Apud. SEAWRIGHT, 2012, p. 221-224).
Há sempre uma razão lógica por detrás das tramas que vincula pesso-
as em uma mesma comunidade religiosa, porém existem “razões ilógicas” 
voltadas ao “irracional”, numinoso, descrito por Otto em sua obra acerca do 
sagrado. Aliás, o sagrado sempre posiciona os religiosos por meio de tramas 
místicas. Ninguém pode tocar os elementos sagrados sem tomar uma posição 
claramente definida ante ao sentimento de criatura. Para Emile Durkheim, em 
As formas elementares da vida religiosa, todas as crenças religiosas conhecidas:
sejam simples ou complexas, apresentam um mesmo caráter comum: suprem 
uma classificação das coisas, reais ou ideais, que os homens concebem, em 
duas classes em dois gêneros opostos, designados geralmente por dois termos 
distintos que as palavras sagrado e profano traduzem bastante bem. A divisão 
do mundo em dois domínios que compreendem, um, tudo o que é sagrado, 
outro, tudo o que é profano, tal é o traço distintivo do pensamento religioso: 
as crenças, os mitos, os gnomos, as lendas, são representações ou sistemas de 
representações que exprimem natureza das coisas sagradas, as virtudes e os 
poderes que lhes são atribuídos, sua história, suas relações mútuas e com as 
coisas profanas (DURKHEIM, 1996, p. 19- 20).
Nessas categorias, portanto, faz sentido que haja dicotomia entre sa-
grado e profano em qualquer procedimento mítico-ritual, religioso. Equipado 
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com essa noção, não mais que maniqueísta, os evangélicos fundamentalistas 
escolheram seu sagrado em oposição ao profano consequentemente escolhido. 
Progressivamente, a consciência sagrada de Piragine Júnior evoluiu durante 
seus 30 anos de ministério pastoral, mas se despertou em uma tomada de 
consciência claramente definida pelo “instante temporal”. 
Voto religioso
Debate-se atualmente acerca da existência possível, concreta, do voto 
religioso. Em um pequeno artigo acadêmico, que combinou memórias pessoais 
e abordagens sociológicas, Pierucci considerou o voto religioso como irrisó-
rio, inconsistente, inconclusivo. Apesar das mostras indiciárias que poderiam 
corroborar com a existência do voto religioso, Pierucci considerou que:
Pelas lembranças que eu guardava da temporada eleitoral de 2010, pensei que 
ao me reportar a ela com redobrada atenção para traçar esta análise eu ia sair 
mais convencido da importância realmente existente do voto religioso em nosso 
país. Mas não. Acabei concluindo o contrário (PIERUCCI, 2010, p. 6). 
Em seu importante artigo, Pierucci “concluiu o contrário”, porque consi-
derou inexistente, ou ineficaz, o voto religioso “em nosso país”. Discordamos 
de Pierucci, pois consideramos que grande parte dos evangélicos votou se-
gundo orientação de seus pastores, de seus líderes e de homens proeminentes 
em suas denominações. Piragine Júnior confiou que seu rebanho seguiria suas 
orientações na luta contra as hostes espirituais da maldade, iníquas, encarnadas 
nos candidatos do PT – pobres endemoninhados políticos. Ora, os evangéli-
cos representam cerca de 20% do eleitorado brasileiro. Depois dos católicos, 
que têm aproximadamente 66% dos eleitores, trata-se do maior grupo na 
geografia humana da espiritualidade política nacional. Ademais, entre católicos e 
evangélicos ilusoriamente “coligados nas eleições 2010” (na falsa sensação 
da superação do anticatolicismo evangélico), somaram-se aproximadamente 
86% do expressivo eleitorado brasileiro. Perceptivo, Piragine Júnior utilizou 
estratégias para redenção por meio do voto religioso em seu posicionamento:
Eu queria pedir não somente para você orar – eu acho que todos nós devemos 
orar – mas nos posicionarmos e procurarmos, quando votarmos, as pessoas 
que se posicionem claramente contra estas coisas e assumam o compromisso 
de lutar no Congresso Nacional, de lutar na máquina estatal, contra a legalização 
da iniquidade [...] E a Igreja Católica, então, emitiu nota pública dizendo: olha, 
não votem em ninguém do PT. É... eu diria pra você  a mesma coisa – algu-
mas pessoas não vão gostar do que eu estou falando – mas eu estou falando 
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bem claramente porque quando... se não se pode votar com a consciência não 
adianta votar em pessoas porque o Partido já fechou questão [...] Então eu 
queria pedir para você levar a sério essa questão. Como pastor eu nunca fiz 
isso (Apud. SEAWRIGHT, 2012, p. 221- 224).
Em seu discurso messiânico, milenarista, fundamentalista, proferido a par-
tir de uma região prospera da geografia econômica brasileira, Piragine Júnior 
pretendeu suplantar os demoníacos inimigos da direita seguindo tendências 
adquiridas por evangélicos conservadores mais resistentes à modernização 
do Brasil. O voto religioso propalado por Piragine Júnior, portanto, almejou 
“depor” espiritualmente as esquerdas na busca pela desarticulação do dia-
bólico império da iniquidade caracterizado por religiosos naquela conjuntura. 
Engenheiros das consciências fundamentalistas, os personagens messiânicos cons-
troem seus reinos “ideário-utópicos”, milenaristas, como agentes iluminados e 
iluminadores da consciência religiosa. Daí acentuam-se as crises de consciência 
religiosa em busca do reio de Deus vicário ao império malévolo da iniquidade. 
Personagens messiânicos ávidos pela instauração do reino de Deus, de direita, 
face à suplantação da esquerda diabólica petista e ligada aos segmentos mais 
moralmente deficientes da sociedade, propuseram intensas manifestações 
dos religiosos nas urnas como forma de “hierofania” político-religiosa nas 
geografias da espiritualidade mais próximas das elites brasileiras. Piragine Júnior 
representou uma persistência do discurso fundamentalista religioso em sua 
forma mais capitalista, elitista e em detrimento do debate aberto em torno 
da cidadania. Os discursos messiânicos, de Malafaia e Piragine Júnior, surtiram 
os efeitos desejados apenas entre os moralistas declarados, mas não foram 
suficientes para mudar os rumos das eleições 2010. Destaca-se, portanto, a 
instrumentalização do voto religioso e sua realidade ascendente não decisiva 
no referido processo eleitoral.
Demonização e fortalecimento do horror
Para os fundamentalistas evangélicos não basta “apenas” identificar 
pejorativamente os heterodoxos e institucionalmente denominá-los hereges. 
Desde os exemplos clássicos da Idade Média, os fundamentalistas de todos 
os credos cristãos, além de identificarem os heterodoxos, demonizaram-nos 
como estratégia de eliminação. Modernamente, contudo, os procedimentos 
demonizadores são táticas narrativas para instauração substitutiva do reino de 
Deus, sagrado, sobreposto ao império da iniquidade, profano. Eis que os movimen-
tos messiânicos modernos, e evangélicos, são depreciadores daqueles opostos 
satânicos que causam repulsa intolerante. Uma das estratégias dos discursos 
messiânicos, dos personagens das eleições 2010, foi demonizar as esquerdas mais 
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uma vez na história do Brasil. Sem novidades, mas com perspicácia messiânica, 
tecnológica, os pastores Malafaia e Piragine Júnior interviram na mentalidade 
moralista dos evangélicos brasileiros.
Os temas presentes no discurso de Piragine Júnior foram evidenciados 
na tecnologia demonizadora do moderno messianismo evangélico. Demonizou-
-se por meio da moral cristã presente na interpretação dos seguintes temas 
demonstrados em vídeo por Piragine Júnior: “lei da mordaça”, “pornografia”, 
“pedofilia”, “divórcio”, “violência familiar”, “infanticídio” e “aborto”. Mesmo 
que nossa lei preveja pena para “pedofilia”, “violência familiar”, “infanticí-
dio” e “aborto”, Piragine Júnior atribuiu esses itens à “institucionalização”, 
“legalização”, “oficialização” da iniquidade. Em última instância, iniquidade é 
coisa diabólica, satânica, demoníaca à luz dos preceitos morais subjacentes na 
mentalidade evangélica fundamentalista. Desnaturalizando, portanto, trata-se 
de processo complexo, intrincado, tecnológico, estratégico, tático, de demo-
nização dos opositores petistas na perspectiva de instauração do sagrado reino 
de Deus. Esse reino de Deus deve trazer “paz”, “tranquilidade”, capitalismo, e, 
sobretudo, evitar o juízo iminente de Deus sobre a terra.
Entre Deus, Diabo e Dilma, estão evidentes certas noções, de sagrado e 
profano, aduzidas por Durkheim e Otto. Deus, que, no primeiro turno, foi divino 
no apoio a Marina Silva e a José Serra, no segundo turno, tornou-se favorável 
apenas a José Serra, porque Dilma havia sido corrompida pelo “Diabo da 
sua história, da sua memória e da luta contra a Ditadura Militar”. Deus é 
contrário ao Diabo! Diabo é contrário a Deus! Mais, o sagrado não toca o 
profano impunemente, porque, antes, o profano não toca o sagrado inconse-
quentemente. Não pode tocá-lo por razões essenciais, “ônticas”, existenciais, 
materiais e organizadamente messiânicas, míticas, ideárias. Disse Durkheim que 
“a coisa sagrada é, por excelência, aquela que o profano não deve e não pode 
impunemente tocar” (DURKHEIM, 1996, p. 23- 24).
Piragine Júnior, após a exibição de vídeo com imagens violentas, afirmou 
que “tudo isso está acontecendo em termos de projetos de lei da nossa Nação, 
permitindo que essas coisas, que para nós são iniquidades, se transformem em 
coisas completamente normais e legais na nossa Nação”. Depois, Piragine 
Júnior atestou que “se você olhar você vai ver como a máquina estatal está 
mobilizada: ’isso aqui é responsabilidade de pressão do Ministério da Justiça, 
isso aqui é responsabilidade de pressão do Ministério da Saúde’, e se os minis-
tros de Estado, que estão ligados a esse governo, não trabalharem assim... 
perdem o seu cargo”. No centro das demonizações, estiveram, portanto, as 
esquerdas políticas brasileiras, o PT de Dilma e a chamada “máquina estatal” 
utilizada por agentes vis do Diabo. Se a “máquina estatal está mobilizada” em 
função da iniquidade, logo é demoníaca, ou está sob influência demoníaca, e 
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então precisa passar por um cerimonial de esconjuro imprecatório por meio 
do sagrado voto religioso – em ascensão.
Existe uma consequência para as derrotas dos projetos messiânicos. Não 
obstante, quaisquer derrotas das propostas messiânicas, milenaristas consolidam 
os reinos malignos, os impérios da iniquidade institucionalizada, oficializada. Daí 
os personagens messiânicos sofrem desclassificação, “ostracismo” ou esperam 
com seu movimento messiânico por um retorno glorioso para vencer os iníquos. 
Uma estratégia importante para os personagens messiânicos é não somente afir-
mar um juízo iminente, mas também fortalecer os sentimentos de horror, de 
medo, de vingança de Deus face à derrota de seus “democráticos súditos” 
nas urnas. Existem procedimentos básicos apontados por Pereira de Queiroz 
que parecem ser razoáveis para interpretar os tipos messiânicos modernos dos 
evangélicos brasileiros nas eleições 2010. 
Tais procedimentos estão alinhados aos diferentes estágios da consciência 
desperta no personagem messiânico. Evidentemente, qualquer personagem messiânico 
sente-se escolhido, elegido, separado para “essa obra” contrária à iniquidade, 
mas quase todos os projetos messiânicos, utópicos que são, atravessam períodos 
de provação por dificuldades de implantação, de vitória e de estabelecimento. 
Até mesmo os mencionados messianismos da sociedade tradicional brasileira 
sofreram provações em seus “estabelecimentos”. Daí que, quando Dilma venceu 
as eleições 2010, os (pros)elitistas sentiram-se provados pelas dificuldades em 
afirmações de juízo iminente anteriormente propaladas. Não dava mais para 
voltar atrás porque tinham declarado juízo universal de Deus. Estava coloca-
da uma situação horrorosa, medonha, terrível – conforme Piragine Júnior:
Deus vai julgar a nossa terra e, se Deus julgar a nossa terra, isso vai acontecer 
na tua vida e na minha vida porque eu faço parte dessa terra. Porque Deus 
não tolera iniquidade, amém? Eu disse para os irmãos de manhã e repito: que 
essas palmas se transformem em oração e que transformem em seriedade 
nessas questões que temos porque a nossa Nação sofre nesse tempo” (Apud. 
SEAWRIGHT, 2012, p. 221-224).
Ao Estado, laico, de direito, não cabe aplicar consuetudinariamente um 
conjunto moral religioso – católico, evangélico, muçulmano, espírita entre 
outros. Cabe ao Estado, laico, de direito, promover debates democráticos em 
torno de assuntos polêmicos, no Congresso Nacional, e em outras instâncias 
do poder público. Dizer, porém, que Deus vai julgar universalmente nossa 
terra, inclusive aqueles que não estão envolvidos diretamente na estrutura dos 
três poderes, é reduzir as propaladas misericórdias da divindade às catástrofes 
quase apocalípticas do império prevalecente da iniquidade vitoriosa. Dissemi-
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nação do horror, do ódio divino, da intolerância às sugestões do PNDH-3 e 
dos projetos de lei – independentemente das opiniões divergentes. 
Pierucci analisou um comportamento sociologicamente farisaico na 
liderança religiosa brasileira durante as eleições 2010. Denominado “efeito 
fariseu”, tal comportamento esteve próximo daqueles que discriminavam, 
marginalizavam e julgavam os pecadores da sociedade de Jesus de Nazaré. 
Obstinado, o “efeito fariseu” aludido por Pierucci pretendeu a formação 
das “boas redes”, da direita, e a exclusão de “más redes da esquerda vil”. 
Pierucci relembra a passagem bíblica do fariseu e do publicano para criar 
categorias na análise da moral farisaica nas eleições 2010. Na referida pas-
sagem bíblica, um fariseu orou dizendo: “Ó Deus, eu te dou graças porque 
não sou como os demais homens, ladrões, injustos, adúlteros, e nem ainda 
como esse publicano; jejuo duas vezes por semana, dou o dízimo de tudo 
quanto ganho”, mas o publicano, por sua vez, orou batendo no peito: “Meu 
Deus, tem piedade de mim, pecador!”. 
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